
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.593 - GO (2018/0339523-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SARA PIRES FONSECA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ABSOLVIÇÃO CONTRÁRIA À 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Para a Terceira Seção, órgão especializado para julgar matérias criminais nesta 
Corte, o crime do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, somente pode ter como sujeito 
passivo aqueles que "descontam" ou "cobram" tributo ou contribuição. 
2. Com efeito, "a interpretação consentânea com a dogmática penal do termo 
'descontado' é a de que ele se refere aos tributos diretos quando há 
responsabilidade tributária por substituição, enquanto o termo 'cobrado' deve ser 
compreendido nas relações tributárias havidas com tributos indiretos (incidentes 
sobre o consumo), de maneira que não possui relevância o fato de o ICMS ser 
próprio ou por substituição, porquanto, em qualquer hipótese, não haverá ônus 
financeiro para o contribuinte de direito." (HC 399.109/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2018, DJe 
31/08/2018).
3. O entendimento contrário à jurisprudência desta Corte está expresso no 
acórdão recorrido. Portanto, a adequação do caso concreto à compreensão deste 
Superior Tribunal de Justiça prescinde de reexame de fatos e provas.
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.593 - GO (2018/0339523-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SARA PIRES FONSECA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SARA PIRES FONSECA contra 
decisão monocrática proferida por esta Relatoria, às fls. 205-207 (e-STJ), que deu provimento ao 
recurso especial da acusação para determinar o recebimento da denúncia e o prosseguimento da 
ação penal.

Irresignado, a agravante sustenta o óbice da Súmula n. 7/STJ.
É o relatório.
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acórdão recorrido. Portanto, a adequação do caso concreto à compreensão deste 
Superior Tribunal de Justiça prescinde de reexame de fatos e provas.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A Terceira Seção, especializada em matéria criminal, recentemente, pacificou a 
questão tratada nestes autos. 

Nos termos do precedente, "a descrição típica do crime de apropriação indébita 
tributária contém a expressão "descontado ou cobrado", o que, indiscutivelmente, restringe a 
abrangência do sujeito ativo do delito, porquanto nem todo sujeito passivo de obrigação tributária 
que deixa de recolher tributo ou contribuição social responde pelo crime do art. 2º, II, da Lei n. 
8.137/1990, mas somente aqueles que "descontam" ou "cobram" o tributo ou contribuição."

Com efeito, "a interpretação consentânea com a dogmática penal do termo 
"descontado" é a de que ele se refere aos tributos diretos quando há responsabilidade tributária 
por substituição, enquanto o termo "cobrado" deve ser compreendido nas relações tributárias 
havidas com tributos indiretos (incidentes sobre o consumo), de maneira que não possui 
relevância o fato de o ICMS ser próprio ou por substituição, porquanto, em qualquer hipótese, não 
haverá ônus financeiro para o contribuinte de direito." (HC 399.109/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2018, DJe 31/08/2018).
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A propósito:

"HABEAS CORPUS. NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS POR MESES 

SEGUIDOS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA TRIBUTÁRIA. ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DECLARAÇÃO PELO RÉU DO 
IMPOSTO DEVIDO EM GUIAS PRÓPRIAS. IRRELEVÂNCIA PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO DELITO. TERMOS "DESCONTADO E 
COBRADO". ABRANGÊNCIA. TRIBUTOS DIRETOS EM QUE HÁ 
RESPONSABILIDADE POR SUBSTITUIÇÃO E TRIBUTOS 
INDIRETOS. ORDEM DENEGADA.
1. Para a configuração do delito de apropriação indébita tributária - tal qual 
se dá com a apropriação indébita em geral - o fato de o agente registrar, 
apurar e declarar em guia própria ou em livros fiscais o imposto devido não 
tem o condão de elidir ou exercer nenhuma influência na prática do delito, 
visto que este não pressupõe a clandestinidade.
2. O sujeito ativo do crime de apropriação indébita tributária é aquele que 
ostenta a qualidade de sujeito passivo da obrigação tributária, conforme 
claramente descrito pelo art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, que exige, para 
sua configuração, seja a conduta dolosa (elemento subjetivo do tipo), 
consistente na consciência (ainda que potencial) de não recolher o valor do 
tributo devido. A motivação, no entanto, não possui importância no campo 
da tipicidade, ou seja, é prescindível a existência de elemento subjetivo 
especial.
3. A descrição típica do crime de apropriação indébita tributária contém a 
expressão "descontado ou cobrado", o que, indiscutivelmente, restringe a 
abrangência do sujeito ativo do delito, porquanto nem todo sujeito passivo 
de obrigação tributária que deixa de recolher tributo ou contribuição social 
responde pelo crime do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, mas somente 
aqueles que "descontam" ou "cobram" o tributo ou contribuição.
4. A interpretação consentânea com a dogmática penal do termo 
"descontado" é a de que ele se refere aos tributos diretos quando há 
responsabilidade tributária por substituição, enquanto o termo "cobrado" 
deve ser compreendido nas relações tributárias havidas com tributos 
indiretos (incidentes sobre o consumo), de maneira que não possui 
relevância o fato de o ICMS ser próprio ou por substituição, porquanto, em 
qualquer hipótese, não haverá ônus financeiro para o contribuinte de direito.
5. É inviável a absolvição sumária pelo crime de apropriação indébita 
tributária, sob o fundamento de que o não recolhimento do ICMS em 
operações próprias é atípico, notadamente quando a denúncia descreve fato 
que contém a necessária adequação típica e não há excludentes de ilicitude, 
como ocorreu no caso. Eventual dúvida quanto ao dolo de se apropriar há 
que ser esclarecida com a instrução criminal.
6. Habeas corpus denegado." (HC 399.109/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2018, DJe 
31/08/2018).

Oposto a esse entendimento, o Tribunal local entendeu que o ICMS repassado ao 
consumidor final não satisfaria às elementares do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/90:

"Entendo que certeira a decisão que rejeitou a denúncia por atipicidade da 
conduta, porquanto os precedentes desta Corte de Justiça ressoam no 

Documento: 1807663 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2019 Página  4 de 4



 
 

 

sentido de que o ICMS próprio, regularmente declarado e não 

recolhido no prazo legal, como acontece na hipótese, não se subsume 

ao tipo penal do artigo 2º, inciso II, da Lei n. 8.137/90, uma vez que 
não caracteriza apropriação indébita, mas apenas divida fiscal." (e-STJ, fl. 
499, grifou-se)

Com efeito, verifique-se que o provimento do recurso especial prescindiu do 
reexame de fatos e provas. Bastou um cotejo entre o que restou decidido nos autos e a atual 
jurisprudência desta Corte. Por isso, não há incidência da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0339523-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.421.593 / 
GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02370185420168090044  201692370189  23701854  2370185420168090044

EM MESA JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : SARA PIRES FONSECA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SARA PIRES FONSECA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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